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RESUMO 

A relação entre direito e literatura é um tema relevante que tem sido objeto de estudo 

e reflexão ao longo da história. A literatura tem sido utilizada como ferramenta para 

ilustrar e compreender conceitos jurídicos complexos e, ao mesmo tempo, para 

explorar questões éticas e filosóficas fundamentais relacionadas ao direito. Desde a 

antiguidade, a literatura tem sido um meio de reflexão sobre o direito e a 

justiça, influenciando o pensamento jurídico e inspirando mudanças sociais 

significativas. Neste artigo será explorado a evolução do direito na literatura ao longo 

da história, abordando as principais contribuições de autores e obras literárias em 

diferentes períodos históricos, com o intuito de responder a questão de como a 

literatura e o direito se interinfluenciaram e se relacionaram através das diferentes 

eras da história através da revisão bibliográfica, coleta e análise de estudos existentes 

sobre a relação entre direito e literatura.  

 

Palavras-chave: Direito e literatura; direito e literatura fantástica; evolução histórica 
do direito.   
 
 
 

ABSTRACT 
The relationship between law and literature is a fascinating topic that has been the 
subject of study and reflection throughout history. Literature has been used as a tool 
to illustrate and understand complex legal concepts and, at the same time, to explore 
fundamental ethical and philosophical questions related to law. Since ancient times, 
literature has been a means of reflection on law and justice, influencing legal thinking 
and inspiring significant social change. In this article we will explore the evolution of 
law in literature throughout history, addressing the main contributions of authors and 
literary works in different historical periods, we will seek to answer the question of how 
literature and law inter-influenced and related to each other through the different eras 
of history through bibliographical review, collection and analysis of existing studies on 
the relationship between law and literature.  
 

Keywords: Law and literature; law and fantastic literature; historical evolution of law. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A relação entre direito e literatura é um tema relevante que tem sido objeto de 

estudo e reflexão ao longo da história. A literatura tem sido usada como uma 

ferramenta para ilustrar e compreender conceitos jurídicos complexos e, ao mesmo 

tempo, para explorar questões éticas e filosóficas fundamentais relacionadas ao 

direito. Além disso, a literatura pode fornecer uma visão única sobre as relações entre 

indivíduos e a sociedade, permitindo uma compreensão mais profunda das estruturas 

jurídicas e sociais.  

Eros Roberto Grau aponta sobre a arte e o direito que:   

 

Das artes há dois tipos: as alográficas e as autográficas. Nas primeiras 
(música e teatro), a obra apenas se completa com o concurso do autor e de 
um intérprete; nas artes autográficas (pintura e romance), o autor contribui 
sozinho à realização da obra. Em ambas há interpretação, mas são distintas 
uma e outra (GRAU, 2014). 

 
Desde a Antiguidade, a literatura tem sido um meio de reflexão sobre o direito 

e a justiça, influenciando o pensamento jurídico e inspirando mudanças sociais 

significativas. A relação entre direito e literatura tornou-se mais complexa e sofisticada 

com o tempo, evoluindo de uma relação simples de ilustração para uma relação mais 

intrínseca de questionamento e crítica. 

O direito sempre foi uma parte importante da sociedade humana e seu 

desenvolvimento ao longo da história tem sido influenciado por várias fontes, incluindo 

a literatura. Neste artigo, busca-se explorar brevemente a evolução do direito na 

literatura ao longo da história, abordando as principais contribuições de autores e 

obras literárias em diferentes períodos históricos. Além disso, será analisa como a 

relação entre direito e literatura mudou ao longo do tempo e como isso reflete as 

mudanças sociais e culturais mais amplas.  

Os objetivos deste trabalho são analisar como a literatura e o direito se 

relacionam em diferentes épocas e culturas, desde a antiguidade até os dias atuais. 

A exposição dos resultados da pesquisa foi feita através da divisão em eras: 

antiguidade clássica, idade média, idade moderna e idade contemporânea. O método 

de pesquisa utilizado foi a revisão bibliográfica, ou seja, coleta e análise de estudos 

existentes sobre a relação entre direito e literatura com o intuito de ajudar a identificar 

as tendências e lacunas na literatura existente e fornecer uma base para futuras 

pesquisas. 
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Buscou-se identificar os principais temas e questões legais abordados na 

literatura, como justiça, poder, liberdade, direitos humanos, entre outros, e como eles 

se relacionam com as questões legais contemporâneas; explorar as diferentes formas 

literárias utilizadas para representar questões legais, como drama, poesia, romance, 

ensaio, entre outros, e como essas formas afetam a percepção pública do direito; 

investigar como a literatura pode ser usada como uma ferramenta para promover 

mudanças sociais e legais, seja através da representação de questões legais em 

obras de ficção, seja através da crítica social em obras literárias; analisar como a 

literatura pode ser usada como uma ferramenta para entendimento de conceitos legais 

complexos; identificar as influências históricas, culturais e sociais que moldaram a 

relação entre direito e literatura ao longo do tempo; descobrir como a literatura pode 

ser usada como uma ferramenta para a educação jurídica.  

Espera-se fornecer uma visão geral do tema e destacar a importância da 

literatura como uma ferramenta de reflexão crítica sobre o direito e a justiça. 

 

2 ANTIGUIDADE CLÁSSICA - 800 a.C – 476 d.C 

 

Na Grécia Antiga, a literatura foi usada para transmitir valores e conceitos 

morais, bem como para discutir questões políticas e sociais. Obras literárias, como a 

Odisseia e a Ilíada, foram influentes na moldagem da cultura grega e ajudaram a 

estabelecer a noção de que a justiça e a lei eram fundamentais para a sociedade. 

Esse tipo de literatura, que pode ser denominada de literatura fantástica, é um gênero 

literário que se destaca pela criação de mundos imaginários e personagens 

sobrenaturais. Já o direito é uma área que busca regular a sociedade e os indivíduos 

por meio de leis e normas.  

A princípio, pode parecer que essas duas áreas não têm conexão entre si. No 

entanto, ao longo da história, a literatura fantástica também tem sido uma fonte de 

inspiração para discutir questões jurídicas e morais.  

Siqueira e Xerez apontam em seu artigo no Encontro Direito, Arte e Literatura 

que: 

 
A norma jurídica, enquanto produto do pensamento e da ação do homem, 
corresponde a um objeto cultural. Os objetos culturais podem ser entendidos 
como os bens produzidos pelo espírito humano, englobando ideias 
exteriorizadas e obras resultantes da transformação da natureza pela ação 
humana. Diferem, pois, dos objetos naturais, entendidos como aqueles 
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pertencentes ao mundo da natureza, os quais se manifestam 
independentemente do pensamento ou da ação humana SIQUEIRA; XEREZ, 
2015). 
 

A literatura fantástica tem suas raízes na mitologia e nas histórias folclóricas 

das antigas civilizações. Essas histórias frequentemente envolviam personagens 

sobrenaturais que eram julgados por seus atos, estabelecendo um senso de justiça 

que, em muitos casos, era baseado na ideia de que as ações boas ou más de uma 

pessoa influenciavam seu destino. Um exemplo é a mitologia grega, onde os deuses 

eram frequentemente envolvidos em questões jurídicas, como o julgamento de 

Orestes pelo assassinato da mãe. A decisão final foi tomada por um júri composto 

pelos próprios deuses, estabelecendo uma noção de justiça divina (DETIENNE, 

1988).  

A literatura jurídica também tem suas raízes na antiguidade, quando os 

primeiros códigos de leis foram escritos em tábuas de argila, papiros e outros 

materiais. Esses códigos incluíam leis e regulamentos que governavam a vida em 

sociedade, desde questões comerciais até relações familiares. Um dos exemplos mais 

conhecidos é o Código de Hamurabi, escrito na Babilônia em torno de 1754 a.C. Este 

código estabelecia uma série de leis e punições para crimes, bem como 

regulamentações sobre questões como propriedade e casamento (CICCO, 2017).  

No entanto, a literatura jurídica na forma que se conhece hoje começou a se 

desenvolver na Grécia antiga, onde os filósofos começaram a refletir sobre a natureza 

da justiça e da lei. Platão, por exemplo, explorou a relação entre justiça e virtude em 

sua obra "A República". Nesta obra, ele argumentou que a justiça só pode ser 

alcançada se houver harmonia entre as três partes da alma humana - a razão, a 

emoção e o desejo. Há obras como "As Leis", de Platão, e "Ética a Nicômaco", de 

Aristóteles, que abordam questões relacionadas à justiça e à moralidade (DETIENNE, 

1988).  

"As Leis", de Platão é um diálogo filosófico escrito por Platão que explora 

questões relacionadas à justiça, à moralidade e à legislação. Nesta obra, Platão 

propõe um sistema legal que deve ser baseado em princípios universais de justiça, 

aplicados igualmente a todos os cidadãos. Já "Ética a Nicômaco", de Aristóteles é 

uma obra filosófica escrita por Aristóteles que explora questões relacionadas à 

moralidade e à virtude. Embora não seja um tratado de direito, a obra de Aristóteles 
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influenciou a teoria do direito ao enfatizar a importância da justiça e da equidade em 

todas as áreas da vida (DETIENNE, 1988).  

Aristóteles, sobre a distinção entre a justiça natural e justiça legal, aponta que: 

 
Da justiça política, uma parte é natural e outra legal: natural, aquela que tem 
a mesma força onde quer que seja e não existe em razão dos homens 
pensarem deste ou daquele modo; legal, a que de início é indiferente, mas 
deixa de sê-lo depois que foi estabelecida: por exemplo, que o resgate de um 
prisioneiro seja de uma mina[...]. As coisas que são justas em virtude da 
convenção e da conveniência assemelham-se a medidas, pois que as 
medidas para o vinho e para o trigo não são iguais em toda parte, porém 
maiores nos mercados por atacado e menores nos retalhistas. Da mesma 
forma, as coisas que são justas não por natureza, mas por decisão humana, 
não são as mesmas em toda parte” (ARISTÓTELES, 1987). 

 

Com os exemplos citados acima, pode-se observar que a justiça sempre foi 

um tema relevante e presente nas diversas formas de manifestação cultural, incluindo 

a literatura. Uma obra literária que aborda a justiça de forma marcante é "Antígona", 

uma tragédia grega escrita por Sófocles no século V a.C.  

A história de Antígona é ambientada na cidade de Tebas, após a morte dos 

irmãos Etéocles e Polinices, que lutaram pelo trono e acabaram se matando em 

combate. O novo rei, Creonte, decreta que Etéocles, por ter defendido a cidade, seja 

honrado com um funeral digno, enquanto Polinices, por ter lutado contra Tebas, deve 

ser deixado para ser devorado pelos abutres e cães na praça pública. Antígona, irmã 

de Polinices, decide desobedecer ao decreto de Creonte e enterra o corpo do irmão, 

seguindo os rituais sagrados da religião grega e acreditando que está cumprindo seu 

dever de família e sua obrigação moral e religiosa. Quando Creonte descobre o que 

Antígona fez, ele a condena à morte, mesmo com a oposição do coro e de seu filho, 

Hémon, que é noivo de Antígona (SÓFOCLES, 2011). 

A peça aborda a temática da justiça de diversas maneiras, sendo uma das 

principais questões levantadas a tensão entre as leis divinas e as leis humanas. 

Antígona acredita que está cumprindo uma lei superior, a lei dos deuses, ao enterrar 

o corpo do irmão e não pode deixar que a vontade dos homens, representada por 

Creonte, a impeça de fazer o que considera certo. Já Creonte acredita que a lei 

humana, representada pelo decreto que ele próprio emitiu, deve ser cumprida a 

qualquer custo, e quem a desobedecer deve ser punido, independentemente de suas 

convicções pessoais (ALVES, 2005). 
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A peça também aborda a questão da justiça como um conceito relativo e 

subjetivo, que pode variar de acordo com as crenças, valores e interesses de cada 

indivíduo ou sociedade. Antígona e Creonte têm visões diferentes sobre o que é justo 

e legítimo em relação ao enterro de Polinices, e suas opiniões não podem ser 

reconciliadas de forma pacífica. 

Além disso, a peça também levanta a questão da justiça como um valor 

superior ao poder e à autoridade. Creonte é o rei de Tebas e tem o poder de fazer e 

desfazer leis, mas isso não o torna automaticamente justo ou correto em suas ações. 

Antígona, por sua vez, é uma mulher comum, sem nenhum poder político ou militar, 

mas sua determinação em seguir suas convicções e honrar a memória de seu irmão 

a transforma em uma heroína e símbolo de resistência contra a tirania (ALVES, 2005). 

A relação entre "Antígona" e o direito é marcante e influenciou diversas 

correntes jurídicas ao longo da história. Para os filósofos gregos, a tragédia servia 

como um exemplo de como as leis humanas devem estar em harmonia com as leis 

divinas.  

Esse conflito entre as leis divinas e humanas tem sido um tema importante na 

filosofia e no direito ao longo da história. Em muitos casos, as leis divinas são vistas 

como superiores às leis humanas, levando a uma tensão entre a lei positiva (as leis 

criadas pelos seres humanos) e a lei natural (as leis inerentes à natureza humana ou 

ao mundo divino). A Antígona é um exemplo clássico de como esse conflito pode ser 

retratado na literatura (ALVES, 2005). 

Outro tema importante que é explorado na Antígona é o papel do governante 

e sua relação com a lei. Creonte é o rei de Tebas e, como tal, tem autoridade sobre a 

cidade e seus cidadãos. Ele acredita que deve ser respeitado e obedecido, e que 

qualquer desobediência deve ser punida com rigor. Antígona, por outro lado, acredita 

que a autoridade do governante deve ser limitada pela lei e que, se um governante 

age de forma contrária à lei, deve ser desafiado. Esse conflito entre o poder do 

governante e a limitação da lei é um tema importante na teoria do direito e na filosofia 

política. A Antígona é um exemplo poderoso de como a literatura pode ser usada para 

explorar esses temas complexos (ALVES, 2005). 

Além disso, a Antígona também levanta questões sobre o direito à rebelião 

contra um governante injusto. Antígona desafia a ordem de Creonte, acreditando que 

sua ação é justificada. Ela se rebela contra a lei positiva em nome da lei natural. Isso 
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levanta questões importantes sobre quando é justificado desafiar a autoridade 

estabelecida e em que circunstâncias a rebelião é aceitável (WIVIURKA, 2018). 

A Antígona é uma das peças mais influentes da história da literatura, e sua 

relação com o direito é profunda e significativa. A peça levanta questões importantes 

sobre a justiça, a moralidade e a autoridade do governante, temas que são centrais 

na teoria do direito e na filosofia política. A Antígona continua a ser uma fonte de 

inspiração para escritores e estudiosos de todo o mundo, e sua relevância para o 

direito e a justiça continua a ser um tema importante de discussão e debate 

(WIVIURKA, 2018).  

No Império Romano, o direito foi codificado em leis que foram escritas em 

latim, a língua franca da época. Essas leis foram amplamente divulgadas e 

influenciaram a legislação em todo o mundo ocidental. Na Roma Antiga, a literatura 

fantástica era menos comum do que na Grécia Antiga, mas ainda assim havia obras 

que apresentavam elementos fantásticos. Um exemplo é a obra "Metamorfoses", de 

Ovídio. A obra apresenta diversas histórias mitológicas que envolvem metamorfoses 

e transformações. A obra destaca a importância da justiça e da ética, e apresenta 

personagens como o deus Júpiter, que punia aqueles que violavam as leis divinas 

(LIMA, 2016). 

Outra obra importante da literatura fantástica da Roma Antiga é "As Mil e Uma 

Noites". Embora a obra tenha sido escrita originalmente em árabe, ela foi traduzida 

para o latim e ganhou popularidade entre os romanos. A obra apresenta histórias 

fantásticas que envolvem gênios, magia e aventuras. A obra destaca a importância da 

justiça e da ética, e apresenta personagens que são punidos por seus atos- Duarte, 

Adriana Romeiro (LIMA, 2016). 

A literatura jurídica continuou a se desenvolver na Roma antiga, onde a lei se 

tornou um elemento fundamental da vida em sociedade. A Lei das XII Tábuas, escrita 

em torno de 450 a.C., estabeleceu uma série de leis que regiam a vida em sociedade, 

desde questões comerciais até relações familiares. No entanto, a contribuição mais 

significativa da Roma antiga para a literatura jurídica foi o desenvolvimento do direito 

civil. O direito civil romano foi codificado em torno de 529 d.C. pelo imperador 

Justiniano, em uma obra conhecida como "Corpus Juris Civilis". Este código 

estabeleceu as bases do direito civil na Europa e influenciou a legislação em todo o 

mundo (MEIRA, 1981).  
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Nesse sentido, a literatura na antiguidade serviu como um meio para transmitir 

e perpetuar valores éticos e morais, bem como para explorar questões sociais e legais. 

Os escritos antigos não apenas refletiam a compreensão da justiça e da moralidade, 

mas também contribuíam para moldar e influenciar a formação do Direito. 

Portanto, reconhecer a influência da literatura na antiguidade no Direito é 

essencial para uma compreensão mais profunda das origens e fundamentos do 

sistema jurídico ocidental. Essa influência ressalta a importância da 

interdisciplinaridade e da análise de diversas fontes para uma compreensão 

abrangente do direito. O estudo dessa relação entre literatura e direito na antiguidade 

oferece insights valiosos sobre a evolução histórica das leis e sobre a maneira como 

a arte e a cultura podem influenciar a sociedade e suas estruturas jurídicas. 

 

3 IDADE MÉDIA - 476 – 1453 

 

A Idade Média foi um período marcado por diversas transformações sociais, 

políticas e culturais, e a literatura desempenhou um papel importante na construção 

de valores e leis durante este período.  

Durante a Idade Média, o direito foi estudado principalmente por teólogos e 

filósofos, que usavam a literatura como uma ferramenta para discutir questões 

relacionadas à justiça e ao poder político. Neste período, a literatura foi usada 

principalmente para promover valores religiosos e para transmitir ideias sobre a 

moralidade e o comportamento humano (HOMEM, 2001).  

A literatura jurídica continuou a se desenvolver, principalmente na forma de 

tratados escritos por juristas e estudiosos do direito. Um dos exemplos mais 

conhecidos é a "Summa Theologica" de Tomás de Aquino, que explorou a relação 

entre a lei e a moralidade. Nesta obra, Aquino argumentou que a lei deve ser baseada 

na razão e na moralidade, e que deve ser justa e equitativa.   

 

É um fato que esses princípios naturalmente inatos à razão humana são 
absolutamente verdadeiros; são tão verdadeiros que chega a ser impossível pensar 
que possam ser falsos. Também não é permitido considerar falso aquilo que cremos 
pela fé, e que Deus confirmou de maneira tão evidente. Já que só o falso constitui 
o contrário do verdadeiro, como se conclui claramente da definição dos dois 
conceitos, é impossível que a verdade da fé seja contrária aos princípios que a razão 
humana conhece em virtude das suas forças naturais (AQUINO, 1979). 
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A literatura fantástica da Idade Média é rica em obras que mesclam elementos 

sobrenaturais com questões jurídicas e morais. A literatura cavaleiresca, por exemplo, 

apresenta histórias de cavaleiros que lutam pelo bem e pela justiça, muitas vezes 

enfrentando personagens fantásticos, como dragões e feiticeiros. As obras medievais 

também apresentam figuras místicas, como os anjos e demônios, que influenciavam 

a vida cotidiana e as decisões dos indivíduos (HOMEM, 2001). 

As obras literárias da Idade Média apresentam questões morais e éticas, 

muitas vezes relacionadas ao direito. A literatura fantástica da época destacava a 

importância da justiça e da punição para aqueles que violavam as leis. Além disso, a 

literatura da época também discutia a relação entre a lei divina e a lei humana, e a 

importância da fé e da religião para a formação dos valores morais (LE GOFF, 1990). 

Um exemplo é a obra "A Divina Comédia", de Dante Alighieri. A obra 

apresenta a história de Dante, que viaja pelos diferentes níveis do inferno, purgatório 

e paraíso. A obra discute questões éticas e morais, apresentando personagens 

fantásticos, como anjos e demônios. Além disso, a obra destaca a importância da 

justiça divina e da punição para aqueles que violam as leis (FERREIRA, 2021). 

A Divina Comédia é uma obra complexa, que apresenta muitas camadas de 

significado e interpretação. Entre essas camadas, encontra-se uma forte relação entre 

a obra e o direito. A obra apresenta uma visão do mundo medieval, em que o direito 

era visto como uma forma de justiça divina. O Inferno, por exemplo, é uma 

representação da punição pelos pecados cometidos em vida, e os condenados são 

julgados por um sistema de justiça divina. Ao longo da obra, Dante utiliza a linguagem 

jurídica para descrever as punições impostas aos condenados. Ele apresenta um 

sistema de justiça rigoroso e imparcial, que é aplicado com base nas leis divinas. 

Essas leis são representadas pelos personagens da obra, que julgam e condenam os 

pecadores com base em suas ações (FERREIRA, 2021). 

A relação entre o direito e a Divina Comédia se torna ainda mais clara na 

representação do Purgatório. Nessa parte da obra, Dante apresenta uma visão do 

purgatório como um lugar onde as almas são purificadas antes de serem admitidas 

no Paraíso. O processo de purificação é descrito como um processo jurídico, em que 

as almas são julgadas e purificadas de seus pecados antes de serem admitidas no 

Paraíso (FERREIRA, 2021). 

Um dos aspectos que mais chama atenção na relação entre o direito e a 

Divina Comédia é a figura do juiz. Na obra, Dante apresenta uma visão idealizada do 
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juiz, que é imparcial e justo em suas decisões. Essa visão é apresentada por meio do 

personagem Virgílio, que é o guia de Dante na viagem pelos reinos da vida após a 

morte. Virgílio é retratado como um juiz imparcial e justo, que está acima das paixões 

humanas e capaz de fazer julgamentos objetivos. Ao apresentar essa figura idealizada 

do juiz, Dante está transmitindo uma mensagem sobre a importância do direito na 

sociedade. Ele está defendendo a ideia de que o direito deve ser imparcial e justo em 

suas decisões, e que os juízes devem estar acima das paixões humanas. A relação 

entre o direito e a Divina Comédia é uma das mais esmiuçadas da literatura mundial. 

A obra apresenta uma visão idealizada do sistema de justiça, em que as leis divinas 

são aplicadas de forma rigorosa e imparcial. Alguns estudiosos do direito usam a obra 

como uma forma de refletir sobre questões jurídicas contemporâneas. Eles analisam 

a obra para entender como a justiça e o sistema jurídico foram representados na 

sociedade medieval, e como essas ideias ainda influenciam a nossa concepção de 

justiça e direito (FERREIRA, 2021).  

Além disso, a Divina Comédia continua a ser uma fonte de inspiração para 

escritores e artistas de todo o mundo. A obra é frequentemente citada e referenciada 

em obras literárias e cinematográficas, como uma forma de expressar temas 

complexos como justiça, punição e redenção. 

Em resumo, a relação entre o direito e a Divina Comédia é complexa e 

longínqua. A obra de Dante apresenta uma visão idealizada do sistema jurídico e da 

figura do juiz, que continua a ser explorada e debatida até hoje. A obra é uma fonte 

de inspiração para artistas e escritores de todo o mundo, e continua a ser uma das 

obras mais importantes da literatura mundial. 

Portanto, a literatura na Idade Média exerceu uma influência marcante no 

desenvolvimento do Direito Medieval, contribuindo para a formação de valores morais 

e éticos, e oferecendo reflexões sobre questões legais e sociais. Através da análise 

das obras literárias escritas neste período da história, pode-se compreender melhor 

as raízes históricas e as bases filosóficas do sistema jurídico medieval. A interação 

entre a literatura e o Direito na Idade Média evidencia a importância de considerar a 

influência cultural na evolução das leis e das normas sociais ao longo do tempo. 
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4 IDADE MODERNA - 1453 – 1789 

 

Na era moderna, a literatura continuou a ser uma ferramenta importante para 

discutir questões jurídicas e políticas.  

Durante o Renascimento, houve uma mudança significativa na forma como o 

direito era percebido e aplicado na sociedade. A lei romana, que havia sido 

redescoberta pelos humanistas, começou a ser vista como um modelo de perfeição 

jurídica, e os escritores e filósofos renascentistas passaram a se inspirar nela para 

criar suas obras literárias. O direito, portanto, passou a ser um tema recorrente na 

literatura renascentista, tanto na prosa quanto na poesia. A literatura renascentista 

também refletiu as mudanças sociais e políticas que ocorreram durante esse período. 

A ideia de que o homem era o centro do universo e tinha controle sobre seu próprio 

destino se tornou uma crença comum, o que influenciou a forma como as questões 

jurídicas eram vistas e tratadas na literatura (OLIVO, 2005). 

Um exemplo importante dessa relação entre direito e literatura durante o 

Renascimento é a obra de Nicolau Maquiavel, "O Príncipe". Publicado em 1513, esse 

livro é uma análise política e jurídica do poder, que apresenta as ideias do autor sobre 

como um governante deve agir para manter-se no poder. Embora não seja um livro 

de literatura propriamente dito, esta obra é uma das mais controversas e influentes do 

Renascimento. O autor, que viveu em uma época de grande instabilidade política, 

escreveu o livro como um guia para governantes, apresentando estratégias para 

manter e consolidar o poder (ROMAN, 2021). 

Ao analisar a obra de Machiavelli, é possível identificar uma relação intrínseca 

entre o conteúdo da obra e o Direito. Isso se deve ao fato de que o autor aborda 

questões relativas à governança, à justiça e à moralidade, temas fundamentais do 

Direito. 

Uma das principais ideias do livro é a de que a manutenção do poder político 

é a única responsabilidade do governante, independentemente dos meios utilizados 

para alcançá-la. Essa ideia vai contra a tradição da época, que defendia que o 

governante deveria agir de acordo com princípios éticos e morais. Para Machiavelli, 

no entanto, a política não pode ser subordinada a esses valores, já que a 

sobrevivência do Estado depende da capacidade do governante em manter o poder 

(ROMAN, 2021). 
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Outro ponto importante de "O Príncipe" é a relação entre a lei e a força. Para 

Machiavelli, a lei é importante, mas não é suficiente para garantir a estabilidade 

política. Em situações de crise, o governante deve estar disposto a utilizar a força para 

proteger o Estado e o povo. Isso significa que o poder político deve ser exercido de 

maneira pragmática e realista, sem se preocupar com valores éticos e morais. É 

importante destacar que "O Príncipe" foi escrito em um contexto específico da história, 

em que a Itália estava dividida em diversas cidades-estado e sofria com constantes 

conflitos e guerras. Machiavelli, como funcionário público da cidade de Florença, tinha 

conhecimento de como a política era conduzida na época e escreveu sua obra com 

base em sua experiência (ROMAN, 2021). 

Em relação ao Direito, "O Príncipe" apresenta uma visão realista e pragmática 

da política e da governança. Machiavelli reconhece a importância da lei, mas defende 

que a força é necessária em algumas situações para manter a ordem e a estabilidade. 

Essa ideia é muito diferente da visão predominante na época, que valorizava a 

moralidade e a ética em detrimento do pragmatismo político (ROMAN, 2021). 

No entanto, é importante destacar que as ideias de Machiavelli não são 

universalmente aceitas e têm sido objeto de debate e crítica ao longo da história. 

Alguns autores argumentam que sua visão pragmática da política e do Direito pode 

levar a abusos de poder e a violações dos direitos humanos. 

"De Jure Belli ac Pacis", de Hugo Grotius (1583-1645) "De Jure Belli ac Pacis" 

é uma obra jurídica escrita por Hugo Grotius que estabeleceu as bases para o direito 

internacional moderno. Nesta obra, Grotius argumenta que a lei natural deve ser a 

base para as relações internacionais e que as nações devem ser governadas por 

princípios universais de justiça (MAGNOLI, 2017). 

A literatura jurídica também desempenhou um papel importante no 

desenvolvimento da Revolução Francesa. Os filósofos iluministas, como Jean-

Jacques Rousseau e Montesquieu, influenciaram profundamente a revolução 

francesa. Eles defenderam a ideia de que o direito deve ser baseado na razão e na 

igualdade, e que a lei deve ser aplicada de forma justa e imparcial. A Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão, um dos documentos mais importantes da revolução, 

foi influenciada pelas ideias desses filósofos. O documento estabeleceu que todos os 

cidadãos têm direitos iguais perante a lei, incluindo o direito à liberdade, à igualdade 

e à propriedade (OLIVO, 2005). 
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O Leviatã, obra escrita por Thomas Hobbes em 1651, é considerada uma das 

principais referências do pensamento político moderno. Em sua obra, Hobbes 

apresenta uma teoria política baseada em uma concepção individualista do homem, 

em que o Estado é visto como o único capaz de garantir a paz e a ordem na sociedade. 

O ponto central da teoria política de Hobbes é a ideia de contrato social. Segundo 

Hobbes, os indivíduos, em estado de natureza, viviam em constante guerra uns com 

os outros, sem qualquer garantia de proteção ou segurança. Para resolver esse 

problema, os indivíduos teriam decidido, livremente, ceder parte de sua liberdade em 

troca de proteção e segurança, criando assim um contrato social. Esse contrato, por 

sua vez, teria dado origem ao Estado, que seria responsável por garantir a paz e a 

ordem na sociedade (BOBBIO, 1993). 

Essa concepção de Estado, como detentor do monopólio do uso da força, está 

diretamente relacionada à noção de soberania. Segundo Hobbes, a soberania é a 

suprema autoridade política, exercida pelo Estado, que tem o poder de criar e impor 

leis e de decidir sobre a vida e a morte dos indivíduos. Nesse sentido, o Estado é visto 

como o único detentor legítimo do poder político, o que implica que sua vontade é 

suprema e não pode ser contestada (BOBBIO, 1993). 

A relação entre direito e o Leviatã, portanto, está intimamente ligada à noção 

de soberania. A soberania, como apontado, implica que o Estado detém o monopólio 

do uso da força e é responsável por criar e impor leis. Nesse sentido, a lei é vista 

como uma expressão da vontade soberana do Estado, que deve ser obedecida pelos 

indivíduos sob pena de sanções. No entanto, essa concepção de soberania e de lei 

também traz consigo alguns problemas. Hobbes defende a ideia de que o Estado deve 

ter o poder de impor suas leis sobre os indivíduos, mesmo que essas leis sejam 

contrárias à sua própria consciência ou aos seus interesses. Isso significa que a lei, 

em última instância, é vista como uma imposição externa, e não como uma expressão 

da vontade dos indivíduos (BOBBIO, 1993). 

Além disso, Hobbes também defende que o poder soberano não pode ser 

limitado por qualquer outra instituição ou poder político. Isso significa que a lei, em 

última instância, é vista como uma criação do Estado, sem qualquer possibilidade de 

participação ou controle dos indivíduos. Essa concepção, por sua vez, pode levar a 

uma visão autoritária e totalitária do Estado, em que os direitos individuais são 

subordinados à vontade soberana do Estado (BOBBIO, 1993). 
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Diante dessas questões, é importante lembrar que a relação entre direito e o 

Leviatã não se resume a uma mera aceitação acrítica das ideias apresentadas na obra 

de Hobbes. Ao contrário de outras obras que buscam justificar o poder do Estado a 

partir da tradição ou da vontade divina, como a teoria do direito divino dos reis, o 

Leviatã de Hobbes defende a ideia de que o Estado tem sua origem no pacto social. 

Para ele, a soberania é indivisível e não pode ser questionada ou desafiada pelos 

indivíduos, pois é a única forma de garantir a paz e a segurança em uma sociedade 

(BOBBIO, 1993). 

Em suma, o Leviatã de Hobbes tem uma grande importância para o direito, 

uma vez que trata da fundamentação da soberania do Estado e da legitimidade do 

poder. O livro influenciou diversas teorias políticas e jurídicas ao longo da história, 

como o contratualismo e o positivismo jurídico. Além disso, Hobbes aborda temas 

como a liberdade, a igualdade, a propriedade e a justiça, que são fundamentais para 

a teoria do direito e para a organização da sociedade. 

A obra de Jean-Jacques Rousseau de 1762, "O Contrato Social" discute a 

natureza do governo e da lei, argumentando que o poder político deve derivar do 

consentimento dos governados. A obra foi influente na formação da teoria do contrato 

social, que afirma que a sociedade é construída sobre um acordo implícito entre 

governantes e governados. Nesta obra, Rousseau argumenta que a autoridade do 

governo deve ser baseada no consentimento dos governados e que o objetivo do 

governo é proteger a liberdade e a igualdade de todos os cidadãos (FELIPPE, 2014). 

Na obra, o autor argumenta que os indivíduos, ao formarem uma sociedade, 

renunciam a certas liberdades individuais em prol do bem comum. Esse contrato 

social estabelece a base para a criação de leis e instituições que garantem a 

igualdade, a liberdade e a proteção dos direitos naturais de cada membro da 

sociedade. 

Ao abordar essa relação entre o contrato social e o direito, Rousseau utiliza 

uma abordagem literária para articular suas ideias. Ele recorre a narrativas e 

metáforas para expressar conceitos complexos e para enfatizar a importância do 

contrato social na fundamentação do direito. A linguagem poética e a escrita eloquente 

de Rousseau despertam o interesse e a reflexão dos leitores, permitindo uma 

compreensão mais profunda e envolvente das questões políticas e jurídicas tratadas 

em sua obra (FELIPPE, 2014). 
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A literatura desempenha, assim, um papel crucial na transmissão das ideias 

de Rousseau sobre o contrato social e o direito. Ao utilizar uma linguagem acessível 

e atraente, ele alcança um público mais amplo e facilita a disseminação de suas 

concepções políticas e jurídicas. Através da literatura, Rousseau consegue transmitir 

suas propostas de uma sociedade justa e igualitária, estabelecendo um diálogo com 

os leitores que ultrapassa as fronteiras do tempo e do espaço. 

Além disso, a obra de Rousseau influenciou muitos escritores e pensadores 

subsequentes, que se basearam em seus conceitos para explorar as relações entre o 

contrato social e o direito em suas próprias obras literárias. Seus ideais sobre a 

igualdade, a liberdade e a participação democrática moldaram a visão do direito como 

uma ferramenta para a justiça social e o bem-estar coletivo, sendo abordados em 

diversas obras. 

Outro escritor deste período que abordou temas jurídicos foi William 

Shakespeare. Suas peças exploram questões legais e morais, como justiça, vingança 

e autoridade. Em "O Mercador de Veneza", por exemplo, o personagem principal é 

levado a um tribunal para cumprir uma dívida, e a peça explora temas de justiça e 

preconceito (CHUEIRI, 2004).  

Da mesma forma, a peça "Hamlet" apresenta um dilema jurídico quando o 

personagem principal busca vingança pelo assassinato de seu pai, mas não sabe se 

a justiça deve ser deixada nas mãos de Deus ou se deve ser alcançada pelos meios 

legais. Essas e outas peças de Shakespeare ilustram como a literatura renascentista 

frequentemente usava temas jurídicos para explorar questões mais amplas de 

moralidade e ética (CHUEIRI, 2004). 

Pode-se então observar princípios jurídicos até mesmo no trabalho de um dos 

maiores representantes da dramaturgia, enfatizando na ideia que a aproximação de 

direito e literatura podem proporcionar um estudo mais agradável ao leitor, dos 

princípios que norteiam todo o processo jurídico, bem como das consequências da 

Lei, quando aplicada dissociada dos Valores que a orientam.  

 

Não façamos da lei um espantalho, arvorando-o logo de início para espantar 
as aves de rapina, deixando-o, depois, imóvel, até que o hábito faça dele seu 
poleiro e não o objeto de seu terror (Medida por Medida. Ato II, Cena I, 
SHAKESPEARE, 1981). 
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Além disso, durante o Renascimento, o direito e a literatura frequentemente 

se sobrepunham em gêneros como o romance de cavalaria e o romance picaresco. 

Em obras como "Dom Quixote", de Miguel de Cervantes, o personagem principal 

busca justiça e ordem social em um mundo caótico, e suas aventuras exploram temas 

como a moralidade, a ética e a natureza humana (DE CERVANTES, 2015).  

Em resumo, durante o Renascimento, a literatura e o direito estavam 

estreitamente ligados, e a literatura frequentemente usava temas jurídicos para 

explorar questões mais amplas de moralidade e ética. Escritores como Machiavelli e 

Shakespeare usaram a política e a justiça como temas centrais em suas obras, 

enquanto romances como "Dom Quixote" usaram o direito como um meio de explorar 

a natureza humana e a ordem social.  

Além disso, é importante destacar que o contexto histórico em que a obra foi 

escrita também deve ser levado em consideração. É importante que a leitura dessas 

obras seja feita com cautela e contextualização histórica, para que as ideias 

apresentadas possam ser compreendidas em sua plenitude. A literatura, nesse 

sentido, pode ser vista como uma ferramenta importante para a compreensão do 

direito e da política em diferentes contextos históricos, desde que seja feita com 

responsabilidade e rigor crítico. 

 

5 IDADE CONTEMPORÂNEA - 1789 – hoje 

 

Nesse período, a literatura desempenhou um papel significativo na reflexão 

sobre questões jurídicas e na crítica ao sistema legal. Essa relação demonstra como 

a literatura pode servir como uma plataforma para questionar, criticar e moldar as 

ideias e as instituições jurídicas, enriquecendo o diálogo entre a literatura e o direito 

na sociedade atual. 

Durante os séculos XIX e XX, a literatura jurídica continuou a evoluir. A teoria 

do direito natural, que sustenta que a lei deve ser baseada em princípios universais e 

eternos, foi substituída pela teoria positivista, que argumenta que a lei é determinada 

pela vontade do Estado. Os juristas também começaram a explorar o papel do direito 

na sociedade, incluindo o papel da lei na regulação da economia e nas relações 

internacionais. 

Durante a época moderna, a literatura fantástica continuou a ser uma fonte de 

inspiração para discutir questões jurídicas e éticas. Um exemplo é a obra 
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"Frankenstein", de Mary Shelley escrita em 1817, considerado por muitos a primeira 

obra de ficção científica, que apresenta um monstro criado pelo homem que é rejeitado 

pela sociedade e que busca justiça. A obra levanta questões sobre a ética da criação 

de vida e a responsabilidade dos criadores. A obra destaca a importância de se 

respeitar os direitos dos indivíduos, mesmo aqueles que são diferentes ou 

marginalizados (FIGUEIREDO, 2009).  

"Os Irmãos Karamazov", escrito por Fiódor Dostoiévski em 1880, aborda 

questões morais e éticas que têm relação com o sistema jurídico. O romance examina 

temas como culpa, justiça, moralidade e punição, através do conflito entre os irmãos 

Karamazov e do julgamento de um dos personagens principais. Dostoiévski levanta 

questionamentos sobre a natureza da justiça e a complexidade dos dilemas éticos 

enfrentados pelos indivíduos dentro do sistema legal. Outra Obras de Dostoiévski 

onde pode-se observar a relação estreita entre direito e literatura é "Crime e Castigo" 

de 1866. A obra é um romance que explora a complexa relação entre crime, punição 

e justiça. O protagonista, Ródion Raskólnikov, comete um assassinato com base em 

uma teoria de que alguns indivíduos extraordinários estão acima da lei e têm o direito 

de transgredi-la para alcançar um bem maior. No entanto, a obra mergulha nas 

consequências psicológicas e legais desse ato (FERNANDES, 2016). 

O livro levanta questões sobre a natureza do direito e da justiça, explorando 

se a punição imposta pelo sistema legal é suficiente para corrigir o erro e restaurar o 

equilíbrio social. Além disso, Dostoiévski examina as implicações morais e éticas do 

crime, questionando os limites da lei e a responsabilidade individual perante a 

sociedade (FERNANDES, 2016). 

No contexto do livro 'Os Irmãos Karamázov' o crime de parricídio significa a 

libertação dos filhos que, a partir de então, não precisam mais se submeter ao jugo 

de seu violento tirano. Contudo, apesar de ser apresentado como justificável, ainda 

se trata de um crime e, na lógica do Direito, todo crime deve ser coibido. Nesse 

sentido, é importante apontar a tese de Jeanine Philippi, de que é justamente para 

evitar a morte violenta do pai pelos filhos que surge o conceito de lei. De acordo com 

a autora: 

 
As estruturas sociais, políticas e jurídicas, de fato, não existem por si 
mesmas; mas são sempre habitadas e modeladas por seres humanos que 
lhes dão vida e significação. Essas marcas a teoria psicanalítica ajuda a 
decifrar mediante a tematização de um ser desejante, implicado no 
estabelecimento do laço social – uma relação de alteridade de tipo libidinal e 
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ambivalente, que pode ser compreendida a partir de pares antinômicos como: 
aproximação/ distanciamento, amor/ódio, segurança/perseguição etc., 
tradutores de movimentos afetivos que permitem ao ser humano ancorar em 
outrem a satisfação de seus desejos, fantasias e medos. Essa metáfora 
coloca em cena a capacidade do inconsciente de impor a sua ordem, 
dogmática ab origine, que não é outra senão aquela sustentada na remissão 
a um terceiro excluído – representante da ficção da função paterna que 
preside a reprodução, não meramente biológica, mas sobretudo simbólica, 
da espécie humana – através do qual se pode, enfim, estabelecer a conexão 
entre a legalidade subjetiva e a origem da lei da Cidade, pronunciada a partir 
da tradição romano-medieval, em nome do pai (PHILIPPI, 2001, p. 154-155). 

 

O Processo" de Franz Kafka, escrito em 1914 retrata a relação entre o 

indivíduo e o sistema jurídico. O protagonista, Josef K., é subitamente acusado de um 

crime sem receber nenhuma explicação clara sobre a natureza da acusação ou a 

identidade de seus acusadores. A partir desse momento, ele é mergulhado em um 

labirinto burocrático e opressivo, no qual as regras são vagas e as ações tomadas 

parecem arbitrárias. 

A obra de Kafka é um poderoso comentário sobre a alienação e a impotência 

do indivíduo diante do aparato legal. O processo no qual Josef K. está envolvido é 

retratado como um sistema opaco, no qual as regras são desconhecidas e as decisões 

são tomadas por uma autoridade inacessível e intangível. O autor cria uma atmosfera 

de ansiedade e desespero ao retratar a jornada de Josef K. em busca de respostas e 

justiça (SILVA, 2012). 

Ao explorar a relação entre direito e literatura, "O Processo" questiona a 

natureza da lei e seu impacto na vida das pessoas. Kafka expõe as falhas do sistema 

jurídico, revelando sua falta de transparência, a lentidão dos procedimentos e a 

desumanização do indivíduo diante de uma máquina impessoal. O autor sugere que 

o poder do direito muitas vezes excede os limites do razoável e do justo, prejudicando 

a noção de justiça que a sociedade busca alcançar. A narrativa de "O Processo" 

apresenta um ambiente claustrofóbico e angustiante, simbolizando a impotência do 

indivíduo diante do sistema legal. A obra de Kafka desafia a ideia de que o direito é 

um mecanismo justo e equitativo, destacando as deficiências inerentes ao sistema e 

questionando a autoridade sobre a qual ele se baseia (SILVA, 2012). 

"O Processo" é uma obra fundamental que examina a relação entre o 

indivíduo e o direito, expondo as complexidades e as consequências emocionais e 

psicológicas de estar sujeito a um sistema legal opressivo e incompreensível. Kafka 

nos convida a refletir sobre as limitações do sistema jurídico e a busca por um senso 
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de justiça em uma realidade onde o poder do direito muitas vezes se sobrepõe à 

experiência individual (SILVA, 2012). 

Publicado em 1960, "O Sol é para Todos" é um clássico da literatura escrito 

por Harper Lee, a história se passa na década de 1930, nos Estados Unidos e é 

narrada pela jovem Scout Finch, que relata os eventos que ocorrem em sua cidade 

natal, Maycomb, no Alabama. O livro aborda questões como racismo, preconceito e 

injustiça social, centrando-se em um caso de estupro e julgamento que desafia as 

normas raciais da época. A relação entre "O Sol é para Todos" e o direito é central 

para a narrativa. O enredo gira em torno do personagem Atticus Finch, pai de Scout, 

que é um advogado respeitado e defensor da justiça. Atticus é designado para 

representar Tom Robinson, um homem negro acusado de estuprar uma mulher 

branca. O julgamento de Tom se torna um ponto crucial da trama, explorando a 

dinâmica do sistema jurídico e a luta por justiça em uma sociedade profundamente 

segregada e desigual. A obra aborda temas como a presunção de inocência, a 

igualdade perante a lei e a luta contra o racismo. Atticus Finch personifica a figura do 

advogado idealista, comprometido com a defesa dos direitos humanos e da igualdade. 

Ele enfrenta a oposição e o preconceito da comunidade ao defender um homem 

negro, desafiando as convenções sociais e levantando questões sobre a integridade 

do sistema judicial (BOLDRINI, 2016). 

"O Sol é para Todos" também destaca a importância da educação jurídica 

para a compreensão dos direitos e da justiça. A protagonista Scout, por meio de suas 

experiências e observações, aprende sobre os princípios legais e as injustiças 

presentes na sociedade. Sua perspectiva inocente nos convida a refletir sobre as 

desigualdades sociais e a importância de desafiar as normas discriminatórias. A obra 

de Harper Lee mostra como o direito pode ser uma ferramenta poderosa para 

enfrentar a injustiça e combater o preconceito. Ao explorar os limites do sistema legal, 

o romance nos leva a questionar a eficácia do direito em promover a igualdade e a 

justiça social, especialmente em contextos de segregação racial (BOLDRINI, 2016). 

Esta é uma obra que examina a relação entre o direito e a justiça social, 

destacando as questões de racismo e desigualdade presentes na sociedade. Harper 

Lee nos convida a refletir sobre a importância de advogados comprometidos com a 

defesa dos direitos humanos e sobre o papel do direito na promoção da igualdade 

perante a lei. Através de sua narrativa envolvente, a obra continua a inspirar e a 

desafiar gerações a lutar pela justiça e pela igualdade em todas as suas formas. 
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"Amada" é um romance escrito por Toni Morrison, vencedora do Prêmio Nobel 

de Literatura, e publicado em 1987. A história se passa após a Guerra Civil Americana 

e aborda temas como escravidão, memória e trauma. A obra é inspirada em eventos 

reais e conta a história de Sethe, uma ex-escrava que foge da plantação em que vivia 

e lida com o peso de seu passado traumático. A personagem Sethe é confrontada 

com as consequências de suas ações passadas, incluindo o infanticídio que cometeu 

para proteger sua filha do destino cruel da escravidão. Mais tarde, uma misteriosa 

jovem chamada Amada surge em sua vida, representando a filha que Sethe perdeu 

(MORRISON, 2018). 

A obra aborda as injustiças cometidas durante o período da escravidão e a 

luta por reconhecimento e reparação. O tema da justiça se manifesta por meio do 

sistema legal, que desempenha um papel importante na história. No romance, há 

momentos em que o direito é invocado como uma forma de buscar reparação pelos 

danos causados por uma vida regada pelo preconceito assim como questionar a 

eficácia do sistema legal em lidar com o legado da escravidão. Este livro nos convida 

a refletir sobre as limitações do direito em abordar questões de trauma coletivo, 

cicatrizes emocionais e a herança de opressão racial. Toni Morrison destaca a 

importância da justiça social e da reconstrução histórica para enfrentar as feridas do 

passado e construir um futuro mais justo. Através de sua narrativa complexa e poética, 

"Amada" revela a interseção entre a história, a memória e o direito. A obra nos leva a 

questionar as noções tradicionais de justiça, ao mesmo tempo em que nos desafia a 

enfrentar a verdade desconfortável que ajustiça pode não ser tão justa (UMBACH; 

SILVA, 2013). 

As obras "1984" de George Orwell e "Admirável Mundo Novo" de Aldous 

Huxley também apresentam relações entre direito e literatura. "1984", escrito por 

George Orwell em 1949 é um romance distópico que retrata um futuro sombrio e 

totalitário, onde o Estado controla todos os aspectos da vida das pessoas. A narrativa 

aborda temas como vigilância, manipulação da verdade e controle governamental. 

Embora a relação com o direito não seja o foco principal, a obra destaca o poder do 

Estado de moldar e controlar as leis e instituições jurídicas para perpetuar seu 

domínio. Através da personagem Winston Smith, que trabalha no Ministério da 

Verdade, Orwell explora a distorção da justiça e a supressão dos direitos individuais 

em um regime autoritário (DE OLIVEIRA, 2021). 
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"Admirável Mundo Novo" é um romance distópico escrito por Aldous Huxley 

em 1932 que imagina uma sociedade futurista, onde a humanidade é controlada por 

meio da manipulação genética, drogas e condicionamento social. Embora a relação 

com o direito seja menos proeminente neste texto, ela aborda questões de controle 

estatal e a supressão das liberdades individuais em nome da estabilidade social. A 

sociedade retratada em "Admirável Mundo Novo" é governada por um conjunto de 

regras e regulamentos que determinam o comportamento das pessoas e limitam sua 

autonomia. A obra nos leva a refletir sobre os limites do poder do Estado e a 

importância dos direitos individuais na construção de uma sociedade livre e justa 

(PINTO, 2014). 

Embora a relação entre o direito e a literatura nessas duas obras não seja tão 

aprofundada como em outras, elas abordam questões relacionadas à justiça, controle 

governamental e limitações dos direitos individuais. Ambas as obras nos convidam a 

refletir sobre o papel do direito na proteção dos direitos e liberdades dos indivíduos 

em sociedades onde esses conceitos passam a ser inexistentes e o que pode ser feito 

para que a nossa não se aproxime dessa situação.  

Essas obras são exemplos notáveis de como a literatura pode explorar e 

questionar as estruturas jurídicas e sociais existentes, nos convidando a refletir sobre 

a importância dos direitos individuais, a justiça e o papel do direito na construção de 

uma sociedade mais justa e equitativa. 

Todas as obras citadas, escritas durante diferentes períodos do século XVIII 

até o presente, exploram a relação entre direito e sociedade, questionando o papel e 

a eficácia do sistema legal. Elas abordam questões éticas, morais, de poder e de 

justiça, incentivando os leitores a refletirem sobre os fundamentos e as falhas do 

direito na idade contemporânea. 

 

6 MOVIMENTO DIREITO E LITERATURA 

 

O movimento Direito e Literatura é uma abordagem interdisciplinar que visa 

explorar as interseções entre o direito e a literatura, analisando a literatura como uma 

fonte de insights para a compreensão do direito e da justiça. 

O movimento teve seu surgimento no final do século XX, impulsionado por 

estudiosos, que propuseram uma abordagem interdisciplinar para a análise do direito 

e da literatura, criando raízes no trabalho do crítico literário norte-americano. Uma das 
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principais obras que deu início ao movimento nos Estados Unidos em 1970 foi The 

Legal Imagination, de James Boyd White. O movimento tornou-se um 

empreendimento nos anos 1980, quando já existiam revistas especializadas, 

associações o investigando e até uma cadeira ligada a ele nas faculdades norte-

americanas. (MONTEIRO, 2020). 

O movimento busca uma compreensão mais profunda das complexidades do 

direito e das implicações éticas, sociais e culturais relacionadas. Busca examinar 

como a literatura pode proporcionar uma perspectiva mais ampla sobre questões 

jurídicas, a natureza da justiça, os direitos humanos, a moralidade e a 

responsabilidade individual e coletiva. A partir dessa ideia, muitos acadêmicos 

passaram a explorar como a literatura poderia ser usada para iluminar questões 

jurídicas, como o significado de palavras legais, a natureza da justiça e do direito, e 

as limitações e potencialidades do sistema jurídico (TRINDADE; BERNSTS, 2017). 

Hoje, o movimento Direito e Literatura é um campo de estudo interdisciplinar 

que envolve estudiosos do direito, literatura, filosofia, sociologia, história e outras 

disciplinas, que colaboram para explorar as interseções entre o direito e a literatura e 

promover uma compreensão mais ampla e profunda do significado do direito e da 

justiça na sociedade. 

Luis Carlos Cancellier de Olivo, em artigo intitulado Sistematização do estudo 

e da pesquisa em Direito e Literatura:  

 
A vertente do Direito na Literatura estuda as formas sob as quais o Direito é 
representado na Literatura. Não se trata somente de procurar representações 
jurídicas nos textos literários, mas, sobretudo, utiliza-se das múltiplas 
perspectivas que a literatura é capaz de oferecer, para fazer desse material 
uma possibilidade de multiplicar as possibilidades de se pensar, interpretar, 
criticar e debater o Direito. Assim, discussões sobre a justiça já foram feitas 
a partir de obras, como as de Shakespeare, por exemplo; debates sobre 
criminologia foram feitos a partir de A ressurreição, de Tolstoi; Ensaios sobre 
a lucidez, de Saramago, foi mote de questionamentos sobre os dilemas da 
democracia e a função do Estado; e a incoerência dos processos jurídicos, 
discutida a partir de Kaka, entre tantos outros exemplos (OLIVO, 2005). 

 
O movimento Direito e Literatura tem como objetivo usar a literatura como uma 

forma de reflexão sobre o direito, a justiça e a sociedade em geral. Através da análise 

de personagens, narrativas e temas presentes em obras literárias, os acadêmicos que 

seguem essa abordagem buscam compreender as complexidades e nuances da lei e 

do sistema jurídico. Essa abordagem interdisciplinar permite que a literatura seja vista 

como uma fonte de conhecimento sobre o mundo, capaz de ajudar a elucidar questões 



                                                                                               

25 

 

filosóficas e sociais que muitas vezes são abstratas e difíceis de se entender. Além 

disso, ela permite que o direito seja estudado de maneira mais criativa e imaginativa, 

possibilitando um olhar mais profundo sobre as questões jurídicas (BITTAR, 2020).  

Algumas das principais áreas de estudo dentro do movimento Direito e 

Literatura incluem: A análise de personagens e situações presentes em obras 

literárias que representam problemas legais ou éticos, como os dilemas morais dos 

personagens em obras de Dostoiévski ou as questões legais presentes em obras de 

Franz Kafka, assim como a exploração de como a literatura pode ser usada para 

compreender as complexidades do sistema jurídico, como as tensões entre a justiça 

e a equidade, ou as limitações e potencialidades da lei e também a discussão do papel 

que a literatura pode desempenhar na formação da identidade jurídica e na 

compreensão dos valores e princípios fundamentais do sistema jurídico (MONTEIRO, 

2020).  

O movimento Direito e Literatura também existe no Brasil e tem se expandido 

nos últimos anos. O movimento ganhou força a partir da década de 1980, influenciado 

pelas discussões e reflexões ocorridas internacionalmente sobre o tema. O 

movimento se consolidou como uma abordagem interdisciplinar que busca 

estabelecer diálogos entre o direito e a literatura, considerando suas relações e 

potencialidades mútuas (SILVA, 2012). 

No contexto brasileiro, a relação entre direito e literatura tem sido explorada 

em diversas áreas, como o ensino do direito, a pesquisa acadêmica, a crítica literária 

e os debates sobre a cultura jurídica. Muitos acadêmicos têm explorado a relação 

entre o direito e a literatura, buscando entender como a literatura pode ser usada para 

iluminar questões jurídicas e sociais. Alguns dos autores brasileiros que têm se 

dedicado a esse campo de estudo incluem: André Karam Trindade, Eduardo Bittar, 

Eduardo Aleixo Monteiro, Angela Araújo da Silveira Espíndola, Luis Rosenfield, 

Henriete Karam, entre outros. Esses estudiosos têm se dedicado a analisar obras 

literárias brasileiras e estrangeiras à luz do direito, buscando compreender como a 

literatura pode contribuir para uma reflexão mais aprofundada sobre o sistema jurídico, 

suas instituições e práticas. Além disso, várias universidades brasileiras têm 

promovido eventos e debates sobre o tema, com a finalidade de fomentar a discussão 

e a reflexão crítica sobre as interseções entre o direito e a literatura (SHECAIRA, 

2021). 
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Os autores deste movimento enfatizam que é tempo de ousar e propor uma 

teoria mais compreensível, didática, simples e prática sobre o assunto. Em seu livro 

Direito & Literatura: ensaio de síntese teórica, Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy fez 

um minucioso levantamento das diversas abordagens usualmente exploradas na 

pesquisa em Direito e Literatura. Nas palavras do autor:  

 

Trato de excertos de John Henry Wigmore, de Benjamin Nathan Cardozo, de 
Lon Fuller, de Paul Gerwitz, de James Boyd White, de Ronald Dworkin, de 
José Calvo Gonzalez, de Richard Posner, entre tantos outros, que aponto 
como os nomes mais recorrentes que exploraram problemas do direito na 
literatura, do direito como literatura, da literatura como possibilidade de 
expressão do direito, do direito e da literatura como narrativas e 
possibilidades retóricas, do direito e da literatura à luz de uma convergência 
hermenêutica, bem como, de um modo mais analítico, de problemas de plágio 
(GODOY, 2008). 

 
O movimento "Direito e Literatura" no Brasil também promove o debate sobre 

questões sociais, éticas, políticas e culturais presentes nas obras literárias. As 

narrativas literárias oferecem um espaço para refletir sobre temas como justiça, poder, 

desigualdade, violência, direitos humanos e construção de identidades, permitindo 

uma compreensão crítica das relações sociais e jurídicas (MONTEIRO, 2020). 

No movimento "Direito e Literatura" no Brasil, várias obras têm sido 

exploradas e analisadas sob essa perspectiva interdisciplinar. Essas obras literárias 

oferecem insights, críticas e reflexões sobre questões jurídicas e sociais. Uma destas 

obras é o livro "Memórias do Cárcere", de Graciliano Ramos, escrita em 1953. Este 

livro, uma narrativa autobiográfica de Graciliano Ramos apresenta uma visão crítica 

do sistema penitenciário e da justiça criminal brasileira. A narrativa permite uma 

reflexão sobre as injustiças e arbitrariedades presentes no sistema jurídico (FREIRE, 

2021). 

"O Cortiço", escrito em 1890 por Aluísio Azevedo, retrata as injustiças sociais 

e as condições precárias de vida nas habitações coletivas, conhecidas como cortiços. 

A obra aborda temas como a desigualdade social, os conflitos entre os moradores e 

as relações de poder, fornecendo um olhar crítico sobre as estruturas jurídicas e 

sociais (ASSIS; LARCHER, 2016). 

Essas são apenas algumas das obras que têm sido estudadas no movimento 

"Direito e Literatura" no Brasil. Cada uma delas, publicada em diferentes períodos, 

oferece uma perspectiva única sobre o direito e proporciona uma compreensão mais 

ampla e humanística do fenômeno jurídico e suas relações com a sociedade. Os 
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autores que fazem parte do movimento Direito e Literatura no Brasil apresentaram 

diversos artigos que exploram a relação entre a literatura e o direito em diferentes 

contextos e perspectivas. Os autores abordam a relação entre o direito e a literatura 

como uma forma de explorar a interdisciplinaridade entre essas duas áreas do 

conhecimento. Apresentam como a literatura pode contribuir para uma compreensão 

mais ampla do direito, permitindo uma análise crítica das estruturas jurídicas, dos 

sistemas de justiça e dos dilemas éticos e morais envolvidos (MONTEIRO, 2020).  

Os autores do movimento Direito e Literatura discutem temas como o uso da 

narrativa para explorar questões jurídicas complexas, a análise de personagens 

literários como figuras jurídicas emblemáticas, a utilização de metáforas e 

simbolismos na literatura para transmitir conceitos jurídicos, entre outros. Também 

examinam como a literatura pode contribuir para o desenvolvimento do pensamento 

crítico, ético e humanístico no estudo e prática do direito, analisam estudos de caso e 

reflexões teóricas que buscam ampliar a compreensão do direito além de sua 

dimensão técnica e normativa, com o intuito de oferecer uma abordagem 

interdisciplinar que busca explorar as conexões entre o direito e a literatura, 

fornecendo insights e perspectivas que enriquecem a compreensão do direito como 

um fenômeno social e cultural complexo (MONTEIRO, 2020). 

Também já existem vários periódicos sobre o tema, a Revista Brasileira de 

Direito e Literatura é uma delas. A revista é publicada periodicamente e está disponível 

tanto em formato impresso quanto online. Ela tem se consolidado como um importante 

espaço para a divulgação e o compartilhamento de conhecimento nessa área, sendo 

uma referência para estudantes, pesquisadores e profissionais interessados nessa 

temática (MONTEIRO, 2020). 

André Trindade e Roberta Gubert destacaram em seu texto as principais 

características desse tipo de abordagem:  

 
[...] direito como literatura (law as literature), corrente dominante nos Estados 
Unidos e ligada à dimensão hermenêutica, à perspectiva retórica e à forma 
da narrativa, pela qual se observa a qualidade literária do direito, mas, 
sobretudo, se examinam os textos e os discursos jurídicos a partir de análises 
literárias, isto é, a extensão da aplicação dos métodos de análise e de 
interpretação, elaborados pela crítica literária, à análise da racionalidade das 
construções realizadas no âmbito das decisões judiciais (TRINDADE;  
GUBERT, 2008). 

 
Dessa forma, é possível afirmar que o movimento Direito e Literatura tem tido 

uma presença significativa no Brasil e continua a crescer como um campo de estudo 
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interdisciplinar importante para a compreensão do direito e da justiça na sociedade 

brasileira. Este movimento busca contribuir para uma formação mais humanística e 

reflexiva dos profissionais do direito, ampliando as perspectivas de interpretação e 

compreensão do fenômeno jurídico. Essa interseção entre direito e literatura 

enriquece o debate acadêmico e estimula a reflexão sobre a complexidade das 

relações jurídicas e suas implicações na sociedade. 

 

7 CONCLUSÃO 

 

A investigação das relações entre Direito e Literatura ao longo da história 

revela a profunda interconexão entre esses dois campos aparentemente distintos. Ao 

analisar como a literatura e o direito se entrelaçam em diferentes épocas e culturas, 

identificar os temas legais predominantes na literatura, explorar as diversas formas 

literárias de representação das questões legais e examinar o potencial da literatura 

como agente de mudança social e educativo, nossa pesquisa lança luz sobre a 

relevância contínua dessa interseção.  

Ao longo dos séculos, a literatura tem sido um espelho da sociedade, 

refletindo suas preocupações, aspirações e desafios legais. Além disso, a literatura 

tem desempenhado um papel crucial na formação da opinião pública sobre questões 

legais e na promoção do entendimento e engajamento com o sistema jurídico. Ela 

também se mostra valiosa como uma ferramenta para educar e capacitar futuros 

juristas, contribuindo não apenas para o desenvolvimento de competências práticas, 

mas também para a compreensão mais profunda dos princípios éticos e morais 

subjacentes ao direito. 

Assim, esta pesquisa não apenas ilustra a evolução das relações entre Direito 

e Literatura, mas também ressalta sua importância contínua na moldagem da 

sociedade, na promoção da justiça e na formação de mentes críticas. No mundo 

contemporâneo, onde desafios legais complexos e questões éticas se entrelaçam 

cada vez mais, a investigação dessas relações históricas oferece insights valiosos 

para enfrentar os dilemas legais e sociais do presente e do futuro. Portanto, a 

interseção entre Direito e Literatura permanece uma área de estudo rica e inspiradora, 

que continua a enriquecer nosso entendimento da condição humana e da sociedade. 
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